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CAP~TULO I - DA NATUREZA, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

Artigo l0 - O CONSELHO DA COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, doravante denominado simplesmente CCLB, sucessor do Conselho da 
Comunidade Portuguesa do Estado de São Paulo, instalado no dia 17 de fevereiro de 1981, 
pela vontade dos representantes das Associações Portuguesas e Luso-Brasileiras e dcs 
membros da Comunidade Luso-Brasileira, presentes a primeira sessão realizada conforme 
foi devidamente descrito no respectivo termo de constituição, então lavrado, assinado e 
registrado sob no 3431 junto ao 2O Oficial de Registro de Títulos e Documentos e de Pescoas 
Jurídicas, inscrito no CNPJIMF sob o no 46.311.304/0001-70, é uma pessoa juridica de 
direito privado, de fins não econômicos ou não lucrativos, apartidária, com duração por 
tempo indeterminado, que será regida por este Estatuto e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. 

Parágrafo único - O CCLB é uma instância da sociedade civil de representação, 
preservação e defesa dos valores que unem Portugal e Brasil, sempre com observância ao 
respeito, a tolerância, a ética e A responsabilidade social. 

Artigo 2 O  - O CCLB tem sua sede na Av. Liberdade, no 602, Centro, CEP 01 502-001, na 
Capital do Estado de São Paulo, e foro nesta Cidade. 

Artigo 3O - O CCLB poderá mudar sua sede e criar unidades filiais ou, de representação 
física ou juridica em outras localidades do Estado de São Paulo, por deliberação do 
Conselho Deliberativo, as quais se regerão por este Estatuto, por eventual Regimento e 
demais normas administrativas. 

Artigo 4O - O CCLB tem por objetivos: 

I .  atuar em defesa dos interesses das entidades de representação da Comunidade 
Luso-Brasileira, promovendo sinergia e fortalecimento; 

II. ter reconhecimento nacional e internacional em prol do movimento luso-brasileirc; 

111. promover articulação política com órgãos públicos e organizações privadas, er. 
âmbito nacional e internacional; 

C .  $ IV. definir, propor e defender as leis e outras normas que atendam ao melhor interess .'. 
da Comunidade Luso-Brasileira; A 

V. integrar, associar e representar a Comunidade Luso-Brasileira no Estado de São 
Paulo; 

V. propor poTCficas pübTcas, programas e projelos em prol da Comunidade  USO-^ 
Brasileira; i 

VII. acompanhar ações governamentais e da s 
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Vlll. congregar as Associações Portuguesas e Luso-Brasileiras de todo o Estado de São 
Paulo e fomentar as iniciativas que visem valorizar, através do seu trabalho, o 
desenvolvimento e melhoria dos portugueses e seus descendentes; 

IX. defender, preservar e representar o movimento associativo luso-brasileiro em todas 
as atividades socioculturais, científicas e empresariais, vinculadas a este 
movimento; 

X. representar e defender os interesses da Comunidade Luso-Brasileira do Estado de 
São Paulo junto as autoridades portuguesas e brasileiras; 

XI. defender, difundir e conservar os valores históricos, artísticos e culturais do Brasil e 
Portugal; 

XII. promover eventos culturais de interesse da Comunidade Luso-Brasileira; 

XIII. promover o estudo de problemas relacionados com a Comunidade Luso-Brasileira, 
apresentando propostas e sugestões, objetivando estimular fraternal convívio 
perante os governos brasileiro e português; 

XIV. estimular, apoiar e ajudar todas as iniciativas das Associações filiadas, que estejam 
em conformidade com as finalidades e objetivos estatutários do CCLB; 

XV. propor ações judiciais ou administrativas em defesa dos interesses e valores 
históricos e culturais da Comunidade Luso-Brasileira do Estado de São Paiilo, bem 
como do seu movimento associativo; 

XVI. promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros 
valores universais. 

Q l0 - Para o cumprimento de seus objetivos, o CCLB poderá: 

I. promover eventos que abordem temas de interesse; 

II. participar de programas públicos e privados, inclusive movimentos associativos 
compatíveis com seus objetivos, visando sempre seu desenvolvimento 
aperfeiçoamento; 

111. realizar parcerias para a consecução de seus objetivos, inclusive mediant 
campanhas financeiras; 

IV. apoiar programas de ensino, pesquisa e extensão para seu próprio desenvolvimento 
e aprimoramento, bem como das entidades associadas e seus recursos hu~nanos; 

V. tomar medidas judiciais ou extrajudiciais para defesa de interesses luso-brasileiros 
e de seus associados, bem como contratar advogados ou outros especialistas para 
essa finalidade; 

VI. indicar representantes para participar elou acompanh 
esferas de poderes constituídos; 

I.dilicio "(';tx:i dc i' 
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VII. promover articulação política entre entidades congêneres, Órgãos diplomáticos e 
outros; 

VIII. fomentar a efetiva participação dos associados e da comunidade luso-brasileira nas 
tradições e cultura portuguesas; 

IX. defender e denunciar ações que ridicularizem, sejam pejorativas e comprometam 
negativamente o CCLB, seus associados, a Comunidade Luso-Brasileira, a cultura 
e adições portuguesas; 

X. realizar quaisquer outras atividades necessárias ao cumprimento de seus objetivos. 

§ 2 O  - Todos os recursos resultantes das atividades do CCLB serão utilizados no 
cumprimento de suas finalidades estatutárias. 

5 3 O  - Fica estabelecido que o CCLB, no cumprimento de suas finalidades, dentro do 
possível e respeitado os recursos financeiros e humanos, infraestrutura, maturidade e 
outros fatores de natureza organizacional, deverá empenhar seus melhores esforçcs na 
observância dos princípios e das melhores práticas de governança corporativa. 

Artigo 5 O  - No cumprimento de suas atividades, o CCLB não fará distinção alguma quanto 
Ci raça, cor, sexo, condição social, credo político ou religioso, realizando seus objetivos sem 
qualquer discriminação. 

Artigo 6 O  - O Regimento Interno do CCLB, aprovado pelo Conselho Deliberativo, 
disciplinará seu funcionamento e atividades. 

CAP~TULO II - DOS ASSOCIADOS E DOS SEUS DIREITOS E DEVERES 

Artigo 7 O  - Podem se associar ao CCLB, as pessoas jurídicas e físicas em número ilimitado, 
mediante proposta aceita pelo Presidente, ad referendum da Diretoria, nas seguintes 
categorias: 

I. Associados Fundadores - são as pessoas jurídicas e pessoas físicas presentes na 
Assembleia Geral de Constituição do CCLB, que subscreveram a Lista de Presença 
naquela oportunidade. 

11. Associados Lusitanos - pessoas físicas com nacionalidade portuguesa, por 
nascimento ou não, ou pessoas jurídicas que tenham sede em Portugal ou *Y associações ou fundações portuguesas e Luso-Brasileiras do Estado de São Paulo. 

/7 

III. Associados Luso-Brasileiros" - as pessoas físicas que comprovem possuir ./e/ 

ascendente parenta1 português ou que tenham afinidade com os valores e tradições 
de Portugal. 

5 l0 - Para integrar o quadro associativo é imprescindível que o pretendente goze de i 
reputação e atenda aos requisitos e normas emanadas do Conselho Deliberativo. 
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3 2 O  - A qualidade de associado é intransmissível não gerando direitos e nem 
responsabilidades individuais, subsidiárias ou solidárias aos associados em razão de 
obrigações contraídas pelo CCLB. 

5 3 O  - Os associados poderão pedir desligamento do quadro associativo do CCLB, a 
qualquer tempo, desde que em dia com todas as obrigações sociais, mediante pedido 
assinado e endereçado ao Presidente da Diretoria, que encaminhará elou decidirá dentro 
de I 0  (dez) dias. 

Artigo 8 O  - São prerrogativas dos associados: 

I. candidatar-se, votar e ser votado para os cargos eletivos, observadas as disposições 
estatutarias, regimentais e do Edital Eleitoral; 

II. requerer convocação de Assembleias Gerais Extraordinárias, nas condições 
previstas neste Estatuto; 

111. participar das Assembleias Gerais com exercício de voz e voto; 

IV. frequentar a sede, suas dependências e escritórios, bem como tomar parte em 
reuniões sociais; 

V. participar dos programas, projetos, serviços e outras atividades do CCLB, bem como 
se beneficiar das conquistas e resultados. 

Artigo 9 O  - São deveres dos associados: 

I. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, o Regimento Interno e as decisões 
emanadas das Assembleias, do Conselho Deliberativo e da Diretoria; 

II. zelar pelo prestígio, boa reputação, material e instalações do CCLB; 

111. quitar, pontual e regularmente, as contribuições fixadas pelo Conselho Deliberativo 
e demais obrigações sociais; 

IV. manter atualizados todos os seus dados cadastrais; 

V. prestar ao CCLB plena cooperação, notadamente moral, intelectual e material; - 
VI. comparecer a sede do CCLB, sempre que solicitado; 

representante sob nenhuma forma ou pretexto; 
Vil. comparecer as Assembleias Gerais sempre que convocado, sendo vedado 

VIII. respeitar associados, técnicos e empregados; 

IX. portar-se com disciplina e adotar medidas que zelem pela boa ordem nas promo 
sociais, nas dependências da entidade e na sua vida pessoal; 
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X. adotar comportamento compatível com os mais elevados princípios morais em sua 
vida pessoal, profissional e social, tanto em ambiente público como privado, 
obrigando-se a observar o Código de Ética, quando instituído pelo CCLB; 

XI. manter conduta ilibada na sociedade; 

XII. estar preparado e instruído, previamente, para melhor participar e colaborar nas 
Assembleias Gerais, bem como nas reuniões do Conselho Deliberativo, Diretoria e 
Conselho Fiscal. 

Artigo 10 - Assegurado o amplo direito de defesa e contraditório, que será exercido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação do fato, ficando o associado 
suscetível por descumprimento deste Estatuto ou disposições regimentais ou 
complementares, as seguintes sanções disciplinares: 

I. advertência; 

II. suspensão; 

III. exclusão do quadro associativo. 

5 l0 - A  Diretoria cabe aplicar apenas a sanção disciplinar de advertência. 

5 2O - Exclusivamente, caberá ao Conselho Deliberativo aplicar as sanções previstas nos 
incisos II e III deste artigo. 

5 3 O  - São irrecorríveis as decisões de natureza disciplinar. 

CAP~TULO III - DA OUTORGA DE T~TULOS 

Artigo 11 - Mediante proposta da Diretoria e posterior deliberação do Conselho Deliberativo, 
o CCLB poderá outorgar a pessoas físicas ou jurídicas, os seguintes títulos: 

I. Benemérito(a), aquelas que prestarem relevantes serviços ou contribuírem, 
materialmente, com bens ou valores significativos para o CCLB; 

II. Honorário(a), àquelas que se destacarem, excepcionalmente, por seu saber ou 
realizações de interesse do CCLB; 

P 

III. Patrocinador, aquelas que contribuírem com dinheiro, mensalmente, em importe a 
ser definido pelo Conselho Deliberativo, que não se confunde com a contribuiçã 
associativa. 

de associado. 

d 
Paragrafo único: - 0 s  presentes títulos não se confundem, para nenhum fim, com a figura 0 
Artigo 12 - Da mesma forma prevista no artigo anterior o 
pessoas ou instituições que tenham prestado relevantes serviç 
Comunidade Luso-Brasileira em geral, através da outorga 
Valentim dos Santos Diniz", aqui criada para esse fim. 

I tlilício "C ,i\:i dc Porilig,il" - \L Libcr~l 

Tcl ( l I )  1.717- 

[ iitidndc dr. I1tilitl.i~ic Piib 



. . e.. .a. . o .  - -. -. . 
m . . . . . . .  - 
m . . .  . . . . i 

.e. . . . --. .. . L I  r - - 
m m m *  . . ... L - - 

m o .  . . - - - -  
Conselho da Comunidade Luso-Brasileira do ~ s t i h o ; d e  320 E $ I ~ . ~ S O I  - I  

0 0  o  . . . - a  

o * .  . o.. . . 

Seção I - Da Organização 

Artigo 13 - São órgãos do CCLB: 

A Assembleia Geral constituída pelos associados; 

II. Os Õrgãos da Administração, cujos integrantes serão associados em pleno gozo de 
seus direitos sociais, juntamente com seus vices e suplentes, observadas as 
disposições estatutárias. São eles: 

a) Conselho Deliberativo; 

b) Diretoria; 

c) Conselho Fiscal. 

Conselho Superior, órgão consultivo da Diretoria. 

5 l0 - Os vices e eventuais suplentes substituirão os integrantes dos Crgãos da 
administração, em seus impedimentos e ausências temporárias, e suceder-lhes-30 na 
vacância. 

5 2O - Os mandatos ficam automaticamente extintos na cessação do vinculo como 
associado. 

5 3O - Cada associado só poderá ser integrante de um dos órgãos de administração referido 
neste artigo, vedado o acúmulo de cargos. 

5 4O - O associado que, por qualquer motivo, tiver interesse particular ou conflitante com o 
da associação em determinada deliberação deverá comunicar imediatamente o fato e 
abster-se de participar da discussão e da votação desse item específico. 

5 5O - O pedido de renúncia de qualquer dos membros integrantes dos órgãos da 
administração deverá ser apresentado por escrito e endereçado ao Conselho Deliberativo, 
que deverá tomar as providências necessárias de regularização, sendo que o renunciante, 
imediatamente, será afastado do cargo, das funções e prerrogativas inerentes a ele. 

Artigo 14 - 0 s  integrantes dos órgãos de administração e os que tenham sido por eie 
distinguidos, a ssim como os associados , não perceberão, em razão dessa condição 

titulo. 

Seção II - Da Assembleia Geral 

!d 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou 

de seus direitos. 
Artigo 15 - A Assembleia G 
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Parágrafa único - N%o poderão participar das Assembleias Gerais os associados 
suspensos, na forma do inciso I1 do art. 10, e aqueles que n%o estejam em dia com suas 
contribuii$es. 

Artigo 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano e a cada 03 (três) anos, no mês de junho, exclusivamente para eleição dos membros 
dos órgãos de administração estatutária, e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
para deliberar apenas sobre a ordem do dia definida em sua convocação. 

Parágrafo único - É vedada a votação de assuntos não explicitados na ordem do dia 
prevista no edital de convocação. 

Artigo 17 - A convocação das Assembleias Gerais será feita por edital afixado na sede ou 
no portal do CCLB e por mensagem eletrônica ou correspondência com aviso de 
recebimento (AR), para endereço constante do registro do associado junto ao cadastro do 
CCLB, com antecedência de pelo menos dez dias corridos relativamente a data de sua 
realização, dela constando além da ordem do dia, local, dia e hora. 

Parágrafo único - A convocação será considerada válida desde que publicada no site do 
CCLB. 

Artigo 18 - A Assembleia Geral Ordinária será instalada e presidida pelo Presidente da 
Diretoria ou, na sua falta, pelo Vice-presidente da Diretoria ou, na falta de ambos, por outro 
membro da Diretoria assim escolhido por este colegiado, o qual constituirá a Mesa Diretora 
dos trabalhos que será composta pela vontade da maioria dos presentes. 

Parágrafo único - As Assembleias Gerais serão secretariadas por um dos membros da 
Diretoria, que contará com a colaboração da equipe e infraestrutura de que disponha o 
CCLB para suas atividades. 

Artigo 19 - A s As sembleias ser ão se mpre convocadas pelo Presidente da Diretoria, 
exceção feita aquelas extraordinárias convocadas por, no mínimo, 115 (um quinto) dos 
associados. 

Artigo 20 - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação, com 113 (um terço) 
dos associados em pleno gozo de seus direitos e em segunda convocação, meia hora após 
o horArio previsto, com qualquer número de associados. 

Artigo 21 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples do 
votos, ressalvadas disposições especificas, cabendo a cada associado um voto, exceçã 
feita àquele que presidir a Assembleia Geral. 

procuração. 

a 
Artigo 22 - A ata da Assembleia, assinada pelo Presidente e pelo Secretário, será juntada 
a lista de presença subscrita pelos associados presentes, nQo sendo admitido voto por 

e r ,  
Artigo 

1. 

Edi fic 

23 - Compete a Assembleia Geral: 

eleger membros do Conselh 
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II. destituir membros do Canselha Deiibierativ~, da Diref~ria e do Carnelho Fiscal 

IV. apreciar rw decls4a do Conselho Delibdvo au da Dirrstotia que tenham sido 
tomadas ad m f m d r n  da ASbSembIeica Geral; 

VS, decidir pela disso lu@^ do: CCiE e a destina@ío de seus bens nrnanesc-entes; 

VII. discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do CCLB para o qual 
seja convocada. 

5 l0 - Para as deliberações a que se referem aos incisos II, V e VI é exigido o voto favorável 
de 213 (dois terços) dos associados presentes a Assembleia especialmente convocada para 
esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos 
associados, ou com menos de 113 (um terço) nas convocações seguintes. 

5 2' - A eleição prevista no inciso I, deverá ocorrer em data Única. 

Seção III - Do Conselho Deliberativo 

Artigo 24 - O Conselho Deliberativo, órgãos de instância exclusivamente estratégica, 
deliberará sobre temas de governança do CCLB, nos limites de sua competência, e será 
composto por: 

a.- 20 (vinte) Conselheiros efetivos, dentre aqueles pertencentes ao quadro associativo e 
em pleno gozo de seus direitos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, devendo a 
chapa completa com a candidatura ser inscrita com 30 (trinta) dias de antecedência a data 
da eleição, para exercerem o mandato de 03 (três) anos, sendo permitida a reconduç%o 
para mandatos consecutivos. d' 
b.- Conselheiros natos, assim considerados aqueles integrantes do CCLB que tenham 
cumprido mandatos completos na presidência de qualquer dos poderes que compõem o 
CCLB e tenham tido as suas respectivas contas aprovadas. 

c.- Conselheiros das Comunidades de Sáo Paulo, eleitos na forma da Lei Portuguesa 
reguladora da matéria, enquanto estiverem no cargo junto ao Conselho das Comunidades 
Portuguesas - CCP. 

C 

5 l0 - O mandato dos conselheiros efetivos sempre se iniciará no primeiro dia do mês de 
julho subsequente a finalização do processo eleitoral, sendo a posse automática e sem 
qualquer formalidade, e encerrará, transcorrido o período do mandato, no dia 30 de junho. 

5 2O - Na hipótese de vaga@) disponível(eis) e não preenchida(s) por falta de candi 
será(ão) ela@) desconsiderada(s) para todo período do mandato, sendo 
posterior preenchimento. 
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5 3 O  - No caso de integrante(~) do Conselho Deliberativo se candidatar(em) a qualquer outro 
cargo dos órgãos da Administração, ele(s) deverá(ão) se licenciar do Conselho Deliberativo, 
assim permanecendo até o término da eleição ou do mandato, hipótese em que será(ão) 
substituído(s) por outro(s) associado(s) a ser(rem) escolhido(s) pelo próprio Conselho 
Deliberativo. 

Artigo 25 - A  mesa do Conselho Deliberativo será composta pelo Presidente, Vice- 
Presidente e Secretário, com mandato coincidente com o art. 24, escolhidos pelos seus 
pares (efetivos e natos) na primeira reunião após a eleição, que deverá ocorrer no prazo de 
até 30 (trinta) dias da posse inicial. 

5 l0 -Ao Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua falta, ao Vice-presidente, compete 
coordenar as suas atividades, observado o que estiver estabelecido neste Estatuto. 

5 2 O  - O Presidente do Conselho Deliberativo não terá direito a voto, exceção feita apenas 
em caso de empate. 

Artigo 26 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente, 02 (duas) vezes por ano, 
no primeiro e no último trimestres de cada ano, por convocação expressa de seu Presidente, 
ou extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente, de 213 (dois 
terços) de seus membros ou do Presidente da Diretoria, na hipótese de inexistência das 
convocações anteriores. 

Parágrafo único - As decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas pelo voto da 
maioria simples dos membros presentes, cabendo ao seu Presidente, em caso de empate, 
o voto de qualidade. 

Artigo 27 - Os membros do Conselho Deliberativo terão a designação de Conselheiros, 
cabendo-lhes exercer, além das atribuições próprias do cargo, funções solicitadas pelo 
Presidente do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Deliberativo deverão ser associados do CCLB 
em dia com suas obrigações. 

Artigo 28 - São atribuições do Conselho Deliberativo: 

I. deliberar sobre a mudança da sede ou criação de unidades filiais, nos termos do a 
3" do presente Estatuto; 

II. aprovar a proposta orçamentária para o exercício seguinte, que incluirá a 
de receitas, de despesas administrativas e de investimentos; 

III. aprovar o Programa de Trabalho do CCLB, que incluirá a previsão de receitas, de 0 
despesas administrativas e de investimentos; 

IV. decidir quanto as c 
do Conselho Fiscal 

V. estabelecer normas e requ 
deste Estatuto; - ,  

I . ..'\ , ' 

1 .  

I . li; , i .  < i .  
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VI. aplicar as sanções disciplinares de suspensão ou exclusão de associados, conforme 
art. 10,§ 2O, do Estatuto Social; 

VII. aprovar o valor da contribuição mensal devida pelos associados e detentores do 
título de contribuinte; 

VIII. aprovar o Regimento Interno do CCLB, com fulcro no art. 6 O  deste Estatuto; 

IX. decidir sobre a aquisição de bens imóveis, mediante prévio parecer do Conselho 
Fiscal; 

X. aprovar a outorga de títulos e medalhas, nos termos dos arts. 11 e 12 do presente 
Estatuto; 

XI. conduzir os processos de pedido de renúncia dos membros dos órgãos de 
administração, nos termos do art. 13, 5 5O, deste Estatuto; 

XII. apreciar e deliberar sobre propostas encaminhadas pela Diretoria; 

XIII. cumprir e fazer cumprir rigorosamente o Estatuto, o Regimento Interno e as decisões 
da Assembleia Geral do CCLB; 

XIV. definir as regras eleitorais e aprovar o respectivo Edital; 

XV. convocar reuniões da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 

Parágrafo único - No caso dos incisos I, 11, III, IV, VII, VIII, IX e X será obrigatória a 
aprovação prévia da Diretoria. 

Seção IV - Da Diretoria 

Artigo 29 - A Diretoria, órgão executivo do CCLB, também denominado de Conselho de 
Administração, deliberará sobre todo e qualquer assunto do CCLB, nos limites de sua 
competência, e será composta por 07 (sete) membros, sendo 01 (um) Presidente; 03 (tr 
Vice-presidentes; 01 (um) Diretor Financeiro; 01 (um) Diretor Jurídico; 01 (um) Diretor 
Comunicaçáo. 

Artigo 30 - Compete a Diretoria: 

I. elaborar, apreciar elou aprovar, previamente, as matérias constantes do art. 2 8 , L  
parágrafo único, do presente Estatuto; D 

II. definir os objetivos estratégicos alinhados a missão e as finalidades institucionais; 

111. zelar para que os princípios e valores da associaç30 sejam elementos norteadores 
da cultura organizacional; f\ 

IV. apoiar e supervisionar a gestão executiva; .- 

cairicio "Lasa de Portugal" - Av. 
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Entidade de Utilidade 






















